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NOTIFICAÇÃO

NOTIFICAÇÃO DE DETERMINAÇÃO DE EXPULSÃO
 

 

O Delegado de Polícia Federal abaixo subscrito, no uso de suas atribuições legais, FAZ SABER, nos
termos do artigo 58, § 2º, da Lei nº 13.445/2017,  e artigo 203 do Decreto nº 9.199, de 20 de novembro de
2017, que regulamentou a Lei de Migração, a da nacional zambiana CATHERINE JOYCE SHAPATI,
nascida em 30 de janeiro de 1957, na República da Zâmbia, filha de Bright Shapati e Morreen Shapati,
que, com fundamento nos artigos 54, § 1º, inciso II,  e § 2º, ambos da Lei nº 13.445/2017, regulamentada
pelo Decreto nº 9.199, de 20 de novembro de 2017, FOI DECRETADA SUA EXPULSÃO do território
nacional, conforme teor da Portaria Ministerial n° 202, de 22 de fevereiro de 2018, publicada no Diário
Oficial do dia 26 subsequente, ficando, ainda, NOTIFICADO(a) acerca do prazo de 10 (dez) dias para
interposição de pedido de reconsideração, contados a partir da presente notificação, a qual reputar-se-á
como válida para todos os atos do procedimento em curso.

Outrossim, vencido o prazo acima indicado sem que tenha sido apresentado o pedido de reconsideração,
fica notificado a comparecer imediatamente perante a DELEMIG/DREX/SR/PF/SP, ou outra unidade da
POLÍCIA FEDERAL mais próxima, para as providências necessárias à efetivação da expulsão, com
fundamento no artigo 204, §3º, do Decreto 9.199/2017.

 

 
 
Declaro que nesta  data, _______/_______/_______, às _______ h _______ min,
tomei ciência da PORTARIA que determinou minha expulsão, bem como do prazo
de 10 (dez) dias para a interposição de recurso e comparecimento perante a
DELEMIG/DREX/SR/PF/SP, ou outra unidade da POLÍCIA FEDERAL mais
próxima, para as providências necessárias à efetivação da medida.
 
Assinatura: _________________________________________________________
 
Endereço:____________________________________________________________
____________________________________________________________________
Telefone:_____________________________________________________________
 

Documento assinado eletronicamente por RICARDO CARRIEL DE OLIVEIRA , Delegado(a) de
Polícia Federal, em 29/03/2019, às 18:03, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art.
6º, § 1º, do Decreto nº 8.539, de 8 de outubro de 2015 .
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http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2015-2018/2015/Decreto/D8539.htm


A autenticidade deste documento pode ser conferida no site
https://sei4.pf.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0&cv=10490716&crc=6355365C.
Código verificador: 10490716 e Código CRC: 6355365C.

Referência: Processo nº 08505.028274/2016-60 SEI nº 10490716

Notificação 10490716         SEI 08505.028274/2016-60 / pg. 2

https://sei4.pf.gov.br/sei/controlador_externo.php?acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0&cv=10490716&crc=6355365C


DIÁRIO OFICIAL DA UNIÃO
Publicado em: 26/02/2018 | Edição: 38 | Seção: 1 | Página: 34-71

Órgão: Ministério da Justiça e Segurança Pública / Gabinete do Ministro

PORTARIA Nº 196, DE 22 DE FEVEREIRO DE 2018

O MINISTRO DE ESTADO DA JUSTIÇA E SEGURANÇA PÚBLICA, em cumprimento ao Parecer nº

00077/2018/COSEP/PRU1R/PGU/AGU, que atesta a força executória da decisão judicial proferida nos

autos do Processo nº 0073985-94.2015.4.01.3400, resolve:

Conceder ao anistiado político ANTÔNIO DOS SANTOS SARAIVA, portador do CPF nº

147.253.122-15, o direito à promoção ao posto de Suboficial com proventos de Segundo-Tenente, incluídas

as diferenças a que tem direito em razão da nova graduação, observando as diferenças já recebidas à

título de pagamento retroativo.

O MINISTRO DE ESTADO DA JUSTIÇA E SEGURANÇA PÚBLICA, usando da atribuição que lhe

confere o art. 202 do Decreto no 9.199, de 20 de novembro de 2017, e tendo em vista o que consta do

Processo no 08704.001008/2012-10, do Ministério da Justiça e Segurança Pública, resolve:

EXPULSAR

do território nacional, em conformidade com o art. 54, § 1º, inciso II e § 2º, da Lei no 13.445, de 24

de maio de 2017, MASHI ABDUL MASHI FUNGO, de nacionalidade moçambicana, filho de Abdul Mashi

Fungo e de Muajuma Amisse Macame, nascido em Palma-Cabo Delgado, Moçambique, em 8 de agosto de

1981, ficando a efetivação da medida condicionada ao cumprimento da pena a que estiver sujeito no País

ou à liberação pelo Poder Judiciário, com o impedimento de reingresso no Brasil pelo período de 9 (nove)

anos, 8 (oito) meses e 20 (vinte) dias, a partir de sua saída.

O MINISTRO DE ESTADO DA JUSTIÇA E SEGURANÇA PÚBLICA, usando da atribuição que lhe

confere o art. 202 do Decreto 9.199, de 20 de novembro de 2017, e tendo em vista o que consta do

Processo nº 08704.003406/2015-13, do Ministério da Justiça e Segurança Pública, resolve:

EXPULSAR

do território nacional, em conformidade com o art. 54, §1º, inciso II, e §2º, da Lei nº 13.445, de 24

de maio de 2017, SEJA SINAH RAMAOTSWA, de nacionalidade sul-africana, filha de Salomon Ramaotswa e

Sophy Ramaotswa, nascida em Limpopo, na República da África do Sul, em 17 de fevereiro de 1987, ficando

a efetivação da medida condicionada ao cumprimento da pena a que estiver sujeita no País ou à liberação

pelo Poder Judiciário, com o impedimento de reingresso no Brasil pelo período de 9 (nove) anos, 8 (oito)

meses e 20 (vinte) dias, a partir de sua saída.

O MINISTRO DE ESTADO DA JUSTIÇA E SEGURANÇA PÚBLICA, usando da atribuição que lhe

confere o art. 202 do Decreto no 9.199, de 20 de novembro de 2017, e tendo em vista o que consta do

Processo no 08704.004182/2012-14, do Ministério da Justiça e Segurança Pública, resolve:

EXPULSAR

do território nacional, em conformidade com o art. 54, § 1º, inciso II, e § 2º, da Lei no 13.445, de

24 de maio de 2017, VYTAS BUZAITIS, de nacionalidade lituana, filho de Romas Buzaitis e de Aldona

Buzaitiehe, nascido em Alytus, Lituânia, em 19 de setembro de 1990, ficando a efetivação da medida

condicionada ao cumprimento da pena a que estiver sujeito no País ou à liberação pelo Poder Judiciário,

com o impedimento de reingresso no Brasil pelo período de 10 (dez) anos, 6 (seis) meses e 10 (dez) dias, a

partir de sua saída.

O MINISTRO DE ESTADO DA JUSTIÇA E SEGURANÇA PÚBLICA, no uso da atribuição que lhe

confere o art. 202 do Decreto no 9.199, de 20 de novembro de 2017, e tendo em vista o que consta do

Processo no 08018.002199/2010-11, do Ministério da Justiça e Segurança Pública, resolve:

EXPULSAR
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do território nacional, em conformidade com o art. 54, § 1º, inciso II, e § 2º, da Lei no 13.445, de

24 de maio de 2017, VANESSA CAMPOS SALVATIERRA, de nacionalidade boliviana, filha de Estevan

Campos e de Isabel Salvatierra, nascida em Santa Cruz de La Sierra, Bolívia, em 14 de março de 1983,

ficando a efetivação da medida condicionada ao cumprimento da pena a que estiver sujeita no País ou à

liberação pelo Poder Judiciário, com o impedimento de reingresso no Brasil pelo período de 4 (quatro)

anos, a partir de sua saída.

O MINISTRO DE ESTADO DA JUSTIÇA E SEGURANÇA PÚBLICA, no uso da atribuição que lhe

confere o art. 202 do Decreto nº 9.199, de 20 de novembro de 2017, e tendo em vista o que consta do

Processo nº 08018.012889/2012-32, do Ministério da Justiça e Segurança Pública, resolve:

EXPULSAR

do território nacional, em conformidade com o art. 54, §1º, inciso II, e §2º, da Lei nº 13.445 de 24

de maio de 2017, PEDRO MUTOMBO NIEMBUE, de nacionalidade angolana, filho de Gabriel Mutombo

Niembue e Theresa Tshibola Kalonji, nascido em Achutatu, na República da Angola, em 27 de dezembro de

1967, ficando a efetivação da medida condicionada ao cumprimento da pena a que estiver sujeito no País

ou à liberação pelo Poder Judiciário, com o impedimento de reingresso no Brasil pelo período de 13 (treze)

anos, 7 (sete) meses e 10 (dez) dias, a partir de sua saída.

O MINISTRO DE ESTADO DA JUSTIÇA E SEGURANÇA PÚBLICA, no uso da atribuição que lhe

confere o art. 202 do Decreto nº 9.199, de 20 de novembro de 2017, e tendo em vista o que consta do

Processo nº 08018.009387/2011-43, do Ministério da Justiça e Segurança Pública, resolve:

EXPULSAR

do território nacional, em conformidade com o art. 54, §1º, inciso II, e §2º, da Lei nº 13.445 de 24

de maio de 2017, CATHERINE JOYCE SHAPATI, de nacionalidade zambiana, filha de Bright Shapati e

Morreen Shapati, nascida na República da Zâmbia, em 30 de janeiro de 1957, ficando a efetivação da

medida condicionada ao cumprimento da pena a que estiver sujeito no País ou à liberação pelo Poder

Judiciário, com o impedimento de reingresso no Brasil pelo período de 11 (onze) anos e 8 (oito) meses a

partir de sua saída.

O MINISTRO DE ESTADO DA JUSTIÇA E SEGURANÇA PÚBLICA, no uso da atribuição que lhe

confere o art. 202 do Decreto nº 9.199, de 20 de novembro de 2017, e tendo em vista o que consta do

Processo nº 08018.005116/2015-42, do Ministério da Justiça e Segurança Pública, resolve:

EXPULSAR

do território nacional, em conformidade com o artigo 54, §1º, inciso II, e §2º, da Lei nº 13.445 de

24 de maio de 2017, MAURO PEDRAZA CARRILLO, de nacionalidade boliviana, filho de Luiz Pedraza e

Piedade Carrillo, nascido no Estado Plurinacional da Bolívia, em 13 de fevereiro de 1963, ficando a

efetivação da medida condicionada ao cumprimento da pena a que estiver sujeito no País ou à liberação

pelo Poder Judiciário, com o impedimento de reingresso no Brasil pelo período de 3 (três) anos, 10 (dez)

meses e 20 (vinte) dias, a partir de sua saída.

O MINISTRO DE ESTADO DA JUSTIÇA E SEGURANÇA PÚBLICA, no uso da atribuição que lhe

confere o art. 202 do Decreto nº 9.199, de 20 de novembro de 2017, e tendo em vista o que consta do

Processo nº 08018.001575/2013-95, do Ministério da Justiça e Segurança Pública, resolve:

EXPULSAR

do território nacional, em conformidade com o art. 54, §1º, inciso II, e §2º, da Lei nº 13.445 de 24

de maio de 2017, FELIX TACANA ROUSSEAU, de nacionalidade boliviana, filho de Felipe Tacana Baldiviezo

e Raquel Rousseau Ojopi, nascido em Magdalena Itinez, no Estado Plurinacional da Bolívia, em 23 de

outubro de 1958, ficando a efetivação da medida condicionada ao cumprimento da pena a que estiver

sujeito no País ou à liberação pelo Poder Judiciário, com o impedimento de reingresso no Brasil pelo

período de 9 (nove) anos e 4 (quatro) meses, a partir de sua saída.

O MINISTRO DE ESTADO DA JUSTIÇA E SEGURANÇA PÚBLICA, no uso da atribuição que lhe

confere o art. 202 do Decreto no 9.199, de 20 de novembro de 2017, e tendo em vista o que consta do

Processo no 08704.003425/2011-16, do Ministério da Justiça e Segurança Pública, resolve:

EXPULSAR
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